
I - PLANEJARASSESS.RIA
rLr NAGTLA BRrro DE oLTvEIRA

ÍEHNEJAR cNpr: 28.488.66 2tooot -7 t

DECLARÂÇÃo DE QUE NÃo BtupnrcA MENoR

A empresa Planejar Assessoria, com endereço Rua Hermano Ferreira, n" l7l, Cidade

Jardim, Barra do Choça, CEP 45.120-000, inscrita no CNPJ sob o n'2E.488.662/0001'

71, representada neste ato por Nágila Brito de Oliveira, brasileira, solteira, inscrita no

CPF n" 937.676.925-20, DECLARA, para fins do disPosto no inciso VI do art. 68 da Lei

n" 14.133, de 0l de abril de 2021, que não emprega menor de l8 (dezoito) anos em

trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega menor de l6 (dezesseis) anos,

salvo menor, a partir de l4 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso

XXXIII, do art. 7'da Constituição Federal. Outrossim, declara ainda ser conhecedora de

que a violação, a qualquer tempo, do dispositivo legal mencionado, implica na rescisão

de futuro contrato administrativo a ser celebrado, sem prejuízo das sanções penais

cabíveis.

Por ser verdade, firmamos o presente.

Nágila rito de Oliveira

Planejar Assessoria

Rua Ermano FerreirÀ n' l7l / Baino Cidade Jardim

CEP: 45.120{00 / Barra do Choça - Bahia.

EMAIL: planeiar8T5@emall§an / TELEFONE: (77) 98829-9260/ WHATSAPP: (77) 98829-92



PLANEJAR ASSESSORIA
NÁGILA BRITO DE OLIVEIRA
CNPJ : 28.488.662/0001 -7 I

DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS

A empresa Planejar Assessoria, com endereço Rua Hermano Ferreira, n" l7l, Cidade

Jardim, Barra do Choça, CEP 45.120-000, inscrita no CNPJ sob o no 28.488.66210001-

71, representada neste ato por Nágila Brito de Oliveira, brasileira, solteira, inscrita no

CPF n' 937 .676.925-20, DECLARA, sob as penas da t ei, que até a presente data

inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que está ciente da

obrigatoriedade de declarar oconências posteriores'

Por ser verdade, firmamos o presente.

Ná la Brito de tvelra

Plan Assessoria

Â"(Punrermi.

Rua Ermano Ferreira n" l7l i Baino Cidade Jardim

CEP:45.120{00 / Barra do Choça - Bahia.

EMAIL: planei ar875@snail.com / TELEFONE: (77) 98829 -92601 WHATSAPP: (77) 98829 -92



Sexta-feira
4 de Abíil de 2025
3 - Ano XIX - N" 3265

Itaju do Colônia
tJiúriu Oficinl rl*
HUilrctlo
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PREFEIÍUR^ -trÀt DoootsrA
Ê brÍpo de noros cúqJiltos

pREFEtTuRA MUNtctpal- DE ÍÍaJU Do colôNla

CNPJ N' í,a.í,t7.920/000í-41

rNExtctBrLrDADE DE uclraçÃo N' 0í812025

EXTRATO DO CONTRATO

Procos6o Adminlstretivo: O4O/2025 Conlreto O35no25. Conlratanlê: Município de hâju do

Colôniâ. Contratâda: NAGILA BRITO DÊ OLIVEIRA. Oblsto: contratação de empresê

especializâda nâ prestaçáo de sêrviços de assessoria técnica sobre gêstão e acompenhamento

dos programas do FNDÉ. Vlgôncia: 07103/202 5 a 07 tol 12026.veloí global: R$ 35 000,00 (trintá

ê cinco mil roais). Dotâção Orçâmonlárla: Órgâo: 11 - FME - Secrêt EducaÉo' Culturâ ê

Esporle; unidade: 12 - Ensino Fúndamental; atividaddproieto: 2.036 -ManúênÉodâ secrêtâíia

municipal de educáçáol elemenlo de dêspesa: 33.90.39 00 - outros serviços de terceiros - pi;

Íonte ie recursos: isootooroooo - Rêcursos não vinculados de impostos Fundam'ntaçào

legali artigo 74, inciso lll, "c' da Lei Fede'€l 14.13312021

lüaju do Colônia/ BA, 07 de maço de 2025

MUNtclPto DE trAJU Do coLôNtA
ELDER MARQUES FONTES - PrêÍoilo

Av- Oscar Cardoso, o1 _ ltaju do colônie/BA
CÉP:45.73040O

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NDJFRDC2MDC3OTGWNTAYMD

Esta ediÉo encontra-se no site oficial desle ênte
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Sexta-feira

31 de janeiro de 2025
Edi o no 543

t)nBrír 0ll(1u, l)0
Prefeitura Municipal de Tremedal UUNCÍPIO

ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE TREMEDAL
CNPJ. 14.243.463/0001-99
Praça Leonel Pereira N" 10 - Centro - CEP 45.170-ffi0 I Tremedal - BA

EXTRAÍO DO PROCESSO DE DISPENSA E DO CONTRATO

PROCESSO ADM|N|STRAnVO N" 016/2025
DTSPENSA Ne 004/202s
coNTRÂTO Ne 113/2025
COI{TRATANTE: PRÊFEITURA MUNICIPAL DE TREMEDAT - BAHIA, Praçà Leonêl Pereira, ne 10, Centro,

Tremedal - BA, inscrita no CNPJ nc !4.243.46310007-99, e figura neste ato como coparticipante o FUNDo

MUNIcIPAL DE ÉDUcAçÃO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPI sob o n-" 30.817 948/0001-03

com sêde na Píaçâ Leonel Pereira, Centro, na cidade de Tremedal- BA.

CONTRADADAT NAGII-A BRITO DE OUVEIRA, inscrita no CNPJ sob o ne 2A.4aA.662/@07'71, com sede na Rua

Hernando Feíreira, ne 171, Bairro Cidade lardim, BaÍra do Choçâ - BA, CEP: 45.120-000

OBJEÍO: Contratação de empresa especializada paía prestação de serviços nas áíêas de captação de

rêcursos, gêstão educacional e acompanhamento de programas educacionais no Ministério dâ Educação -
MEc e do Fundo Municipal de Desenvolvimento da Educação - FNDE

VALOR DA CONTRATAçÃO: Rs 48.OOO,OO (q'rarenta e oito mil íeais).

DATA DA RATTFTcAçÃot 2zloll2ozs
DAÍA DA ASSINATURA DO CONTRÂTO: 22101/2025

vlcÊNoA: 31 de dezembro de 2025, a contar da dãtâ da assinatura.

FUNDÂMEiúÍAçÃO IEGAL: ArtiSo 75, [, da Lei 14.13312027

DorAçÃo oRçÁMENTÁRrA:
AçãO: 12.361.0012 : 2018 . DESENVOIVIMEÍÚIO E ADMINISÍRAçáO DO MAGETÉRIO DA EDUCÂçÂO

3390.39.00.00 : 1540.0000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA

Ação: 12.361.0012 : 2019 . MANUTENçÃO DOS SERVIçOS TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS DA EDUCAçÃO

3390.39.00.00 : 15OO.1OO1 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS ' PESSOA JURIDICÁ

3390.39.00.00 : 1540-0000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICÁ

3390.39.00.00 : 1550.0000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA IURIDICA

3390.39.0O.0O : 1569.0000 - OUTROS SERVICOS DE TERCÉIROS - PESSOA JURIDICI

Autenticação: 268C88A74D-206BD3A8OD-BDA54AA01 2-F623 1 F531 5 | Edição: 543

oocuMENTo r§stNÁoo o|G|TALMENTE poR poRÍaL GOV SERVTCOS OtGtTÁtS !ÍOA CNPJ] 25176060000190. VERIF|qUE O OOCUMENTO EM hltgsr/&alidaí rr gd brl



Seía-feiía
24 de FeuereiÍo de 2017
2 - Ano Vll - No í060 São Sebastião do Passé

Diário Ollcial ilo
riuiltclPlo

Extratos de Contratos

3- 'h.

iry 'i
PREFEtTuRA MuNtctpAL DE sÃo sEBAsrÉo Do PAssÉ

sEcRETARTa MUNtctpÀL DA FAZENDA E GEsrÀo PÚBLlca
t

DE CO!{ÍFIATO Nooot/2017

INEXIGIBILI OÂDE 1t2011

PROCESSO N"041/2017

OBJETO: PRESÍAÇÃO OE SERVIÇOS TÊCNICOS OE ASSÊSSORIA JURIDICA ESPECIALIZADÀ NAS ÀREAS DO DIREITO

aoMrNrsrRArvo E JUorcrer. lsarceNoolôóÃ a óEenÀ ouE xecESSrrA DA t!4ANtFESÍAÇÂo JURlolcA E TUDo ouANÍo

MAIS NECESSÁRIO PARA BOI\,,I FUNCIONAMÉNTO DA PREFEITURA MUNICIPAL.

CONTRATADO ABREU, NAGIB & ROCHA ADVOGADOS E ASSOCIADOS

VALOR GLOBALT 120.000,00

PERloDo: 12 MEsES

UNIDADE] 04.04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E GESTÃO PÚBLICA

ói íô1õa.zõa -- úiruiÉHçÁó t ADM|NTSTRAÇÃO DE pEssoAL/sERVrÇos rECNtco-ADMrNrsrRArrvos
ENCARGOS GERAIS
ELEMEN ÍO DE DESPLSA 3,3,90 ]5 SERVIÇO DE CONSIJLTORIA

ÉiÉnÉrro oE oEspesn: 33.90.39 - ourRoé !ÊRVlÇos DE TERcElRos PESSoA JURiDtcA

FONTE:00

E

AMPARO LEGAL: LEI 8.666/93

GABINEÍE DO PREFEITO. EM 04 DE JÀNEIRO OE 2017

BREIIO KONRAD I{EIRÂ lilORElRA
PREFEITO

cERTIFICAÇÁO DIGITAL: EVOKRNYHBMJLBYPPEF Q400

Esta êdiÉo encontra-se no site: www.saosebastiaodopassê.ba.io.org.br em seÍvidor certiÍicado lcP-BRASIL



1911212024, 11:48 Cêrtidão de Regularidade Fiscál Municipal

Prefeitura Municipal do Salvador - PMS
Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ

Procuradoria Geral do Município de Salvador - PGMS

ABREU & ROCHA ADVOGADOS ASSOCTADOS.

t0.572.813/0001-00

AVENIDATANCREDO NEVES N' I283 . CAMINHO DAS ARVORES,

SALVADOR/BA - CEP: 41820021 - SALA 12 SOBRELOJA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS NA SEFAZ E TRIBUTÁRIOS E

NÃO TRTBUTÁRIOS INSCRITos NA DÍvIDAATIvA Do MUNICÍPIo DE SALvADoR

Razão Social:

CNPJ:

Endereço:

Número da Ceíidâo t759t27

É cenificado que não constam pendências em nome do sujeito passivo acima identificado, incluindo matriz e filiais

localizadas no Município.

Esta certidão se refere à situação fiscal, compreendendo créditos tributários administrados pela SEFAZ e a inscriçôes

em Divirla Ativa junto à PGMS e abrange, inclusive, a situação cadastral do estabelecimento matriz e suas Íiliais ou

imóvel(is) em que esteja(m) na condição de contribuinte.

Fica ressalvado o direito de o Municipio cobrar e inscrever em Dívida Ativa quaisquer dívidas do sujeito passivo que

vierem a seÍ apuradas,

A aceitação desta ceíidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Intemet. no endereço

https://sefaz.salvador-ba. go.br

Certidão emitida graruitamente com base na Lei n'7.186/2006 - CTRMS'

Certidão em itida às I I :4E: l4 horas do dia 1911212024.

Válida até dia 19/03/2025.

Códigodecontroledacertidão: 9B4D.1B7C.7AO6.A8A4.6OaA'127D'8544'5642

Esta certidâo foi emitida pela página da Secretaria Municipal da Fazetd4 endereçono

http://www.sefaz.salvadorba.gov.br, e sua autenticidade pode ser confirmada utilizando o código de controle acima.

https:/seNicosweb.sefaz.salvador.ba.gov.bí/sistema/cerlidao-negativa/servicos-ceítidao-negativa-íorm asp 1t1

i!
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PODER.ltlDICil:!RIO
.IUS T T Çir DO l:R/''SÀ:,14

CERTIDÃO IIEGÀTI\Ià DE DÉBITOS TR;ABÀI.EISÍÀS

Nome: ABREU & ROCHA ÀDVOGADOS ASSOCIÀDOS. (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 10.572.813/0001-00
certidão n": 943227 0 /2025
Expedição: 19 / 02/2025, às 09:59:05
Validade: l8/08/2025 - L80 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expêdição.

Certifica-se quê ÀBREL & ROCEÀ ÀDVOGIÀDOS ÀSSOCIÀDOS ' (fíÀrRIZ E FILIÀIS)

, inscrito(a) no CNPJ sob o no 10.572.813/OOO1-Oo, NÃo coNsrÀ como

inadimptente no Banco Nacional de Devedores Trabalhist'as '
certidão emitida com base nos arts - 642-A e 883-A da consolidaÇão
das Lêis do Trabatho, acrescêntados Pêl-as Lej-s ns '" 12'440/2Oll e

L3.467 /2017, e no Ato OI/2022 da CGJT, de 21 de janej-ro de 2022 '
os dados constant.es desta certidão sáo de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certj-dáo atêsta a empresa êm relação
a todos os seus e stabe le cimentos, agências ou filiais'
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autênticidade no portal do Tribunal super.ior do Trabalho na

rnternets (httP: / /www. tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

rÀrPoRtíÀçÃo TMPoRTÀIITE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas consLam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigaçÕes
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judicj-ais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas ' a

emoLumentos ou a recolhimentos determinados em Ieii ou decorrentes
de execução de acordos firmados Pêrante o Ministério PúbIico do

Trabalho, comissão de conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva'

:rrirr !rr.: ::;!1::j a.a,a: ..1'r_



MINISTÉRO DA FAZENDA
SecretaÍia da Receita Federal do Brasil
PÍocuradoriaceÍal da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉB]TOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À D|VIDA
ATIVA OA UNIÃO

Nome: ABREU & ROCHA ADVOGADOS ASSOCIADOS.
CNPJ: í0.572.813/0001{0

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidâde do sujeito pâssivo acima idenlificado que vierem a ser apuradas, é certificado que

não constam pendênciás em seu nome, rêlatives a credilos tributários administÍados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçÕes em Dívida Ativa da união (DAU) iunto à
ProcuradoriaGeral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federalivo, para

todos os órgãos e funàos públicos da adminislração direta a ele vinculados. Refe[e-se à situação do

sujeito pasiivo no âmbito da RFB e de PGFN e abrange^inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 dejulho de 1991'

A aceitação desta certidáo está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos

endereços <http://Ífr.gov.br> ou <http:/ vww.pgfn.gov.bP.

CeÍtidáo emitida gratuitamente com bese na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1 .751 , de 2l1Ol2O14

Emitida às 09:56:45 do dia 1910212025 <hora e data de Brasília>

Válida ate 18108D025.
Código de contÍolê da certidáo: 89F4.567C.5481.9960
Qualquer Íasura ou emenda invalidará este documento.



1110312025, 17:11 Consulta Regularidade do EmpÍegador

Vclta r Irl r.l ri*r ir

G/|,,,;(A
CÁIxA ECoNôMICA FEDERAL

Ceúifrcado de Regularidade
do FGTS - CRI

Inscrição:
Razão

sociatr
Endereço;

10.572.813/ooo1-00

ABREU E ROCHA ADVOGADOS ASSOCIADOS

AV TANCREDO NEVES 1283 SL 12 SOBRELO]A / CAMINHO DAS ARVORES

/ SALVADOR / SA / 4lA2O-02!

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art'
7, da lei 8.036, de 11 de maio de 1990. certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situaÉo regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Vâ!idade:08/03 /2025 a 06l04l2025

Certificação Número: 202503080 I 53 I 547987 87 O

Informação obtida em lt/03/2o25 17:08:17

A utilização deste Certificado para os Rns previstos em
condicionãda a verificação dê autenticidade no site da

www.caira.gov.br

Lei esta
Caixa:

https:/consulta-cícaixa.govbr/consultacrí/pages/impÍessao.jsf
1t1
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GOVERNO DO ESTADO DABAHIA

SECRETARIADAFAZENDA

Emissão: 12/0312025 11:24

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os êfêitos dos arts. íí3 e 114 da Lel 3.956 de 1'l de dezembro de í98í - Código
Trlbutário do Estado da Bahla)

Certidão No: 20251383133

emissão

AUTENTTCTDADE DESTE DocUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAzENoÁRr
OU VIA INTERNET, NO ENDEREçO http:/rwww.sefaz'ba'gov'br

RAZÃO SOCTAL

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

tNSCRTÇÁO ESTADUAL CNPJ

10.572.U 3/0001-00

Fica certiÍic€do que não constam, até a presente data, pendências de resPonsabilidade da pessoa físicâ ou iurídica acima

identificada, relalivas aos tributos administrados por esta Secretaria'

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida

Ativa, de competência da PÍocuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estâdo da Bahia

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente'

Emitida em 1210312025, conÍorme Portaria nô 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua

Válida com a apresentação conjunta do caÍtão originalde inscrição no CPF ou no CNPJ da

Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda'

Página I de I RelCertidaoNegativa.rPt



oÁmo
AFícIAL
Prefeitura Municipal de

U)E

Ediçáo 2.282 - Ano 2
18 de laneira de 2021

PagÍna 47

INEXIGIBILIDADE

PREFÉIÍURÁ
i/lUiIICIFÁL OE T.AJE

NÉrcIBÚLDÂOE

TERMo DE urtrtcaçÃo

It{EX|GtBtLIDADE Ne (p2/2021

Acatando o PaÍecer da Comissão Permanente de
Licitação e da Assessoria Jurídica deste Município, e, ainda,
enconirando-se o Processo regularmênte instruÍdo na forma da no

art. 25, inciso ll c/c art. L3, incisos ll, V e Vl e art. 26 ParágraÍo
Único, incisos ll e lll da Lei Federal n'. 8.666/93 e alterações
posteriores RAflFfCO a mencionada declaração de
if.textctetLtoloe, cujo objêto é a prestação de serviços jurfdicos
espêcializados de eÍaborãção de pareceres jurídicos na área de
diieito administrativo, bêm como o âcompanhamento dos
prccessos judiciais de interesse do MunicÍpio em grau de recurso,
ja em trâáite no Tribunal de Justiça da Bahia, ou que venha a

surgir durante o período dê vigência do contrato, abrangendo
ainãa o acompanhamento de processos a ,ustiça Fedêral de
primeiro grau, ôeção Judiciária de Salvador, bem como assessoria
na área à'e direitõ tri6utário e administrativo, para a contratação
do obiêto solicitado junto a empresa, ABRqq^ & 

- 
xocHA

ADvoGADos ASSoclÁDos inscrita no CNPJ: 10.s72.813/Oool-
oo com o valor de R$ 12O.Oü,,OO (Gcnto ê vlntc mll rcalsl, a

tim de que produza os seus jurídicos e legais êfeitos. Publique-se
na forma da lêi.

Laje - Bahia, ll deJaneiro de 2021.

KLEDSOI{ DUARIE MOÍ4.

Prefeito MuniciPal.

CediÍiceçãa Obital : 26 YNK LEE.RJjWNZ V H. Y B N 4 I M P J - LFJ E OKIVG

Uercâo elêtônica disponlvel em: httpt/doem.org bt/ba/laie

Documento asstnado dlqitàlmente conforme Mp no 2.20o-2./2ool de 24/08/2001, que instítui a inta-estrulurd de chaves Públicas Brusilelra ' lcP 8rc5i1

.T tI



f:sÍaDo DA (.r,,\ll!À
PFSFETÍUnA t,lg,ltclPA! Oa trl,ÍÍl tultlratl^

ÍTl)DFR F XECLiTIVO MUNIC IPAI

, f'-l
irç
iÃiE'ã

corTRAro N" oro/2o25

xuIlcblo DD §ÂJíTA TERE§IllllA, pessoa jurÍdica de

direito púbLico intemo, inscrito no CNPJ sob o no

ig.oss.ôso/ooo r-o l, sediado na Pr&çâ Ápio Medrado,

s/n - Centro, CEP; 44.59O-000, SantaTeresinha - Bahia,
neste ato rePrÊsentado pclo Sr' Prefeito Agaddo
Flgucltoóo Ardtado ürscrito no CPF 727.736 965-64,
doiavante denominada @[fEôEÂÚIE' e' do outro lado
AEREU & ROGTIA ADVOGAD(XI AATXrcIADOS,
larcritr ao CNPJ sob o n" 1O.572'813/0001-0O,
estabelecido na AV. Tancredo Neves N' 1283, CaÍninho
das Áwores, Salvâdor - BA - CEP: 4182OO21 - sda 12,

representada pclo Sr. Icaro Henrique Pedreira Rocha,

cÉF: 030.E74.485-32 denominândo-se a partir de agora,

siáptismente, COIrITRATÀDÀ, na melhor forma do

direito, com Íulcro na Lgi 14-133l2o2l' mormente nos

arrigos 72 e 74, lll, "b' ,*c", "e" e no Decreto Municipal
n" íllllzozl, e com esleio no Processo Administrativo
n" Olrr/'2025,1nex 0C/6l2c/25 mediaÍlte as cláusulas e

condiçoes seguintes, acnrdam:

CIÁU8I'IÂ PRIIIEMA - OE'811O IâRT. 92. I T III

Prestaçáo de Serviçús juridicg§ espeçiatizad"os de âccg§óriae consultoria Gcnico juídica
ã. ";É;" à Procuradlria liÀrniciPal, dirêcionada ao exerirc.e orientaçáo legel em casos

*a,"áto", compreendendo gs Processos administrâtivos. e judiciais em geral' e em

""f*"i"f, 
ns aráas d.e d.ireito 

"ã.r"titu"iorr"t, 
administrativo, _tribu.tário' 

participando

qr'*álo..o"uor.ao pclo Gahinete àã i+"t irt" rtr"t t"tqal, inauinaó á rcpresentaçào do

Àunrcipio em juizo e audiênaías, notadamente nss Tribunab, E*lailual ou Regional'

assim como Superiores.

1.2. Vinculam esta contrataçâo, indePcndentemente de trànscríçào:

1,2.1. O Termo de RefeÉncia;
1.2.2. A Documentacáo de Habilitação e Propo§ta de Prrços do contratado;

1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados'

1.3. Os documentos Íeferidos no item anterior sào considerados suhcientes pa'a' em

complemento a este contÍato, definir€m a sua extensào e' dessa forma' regercm a

execuçã.o adequada do contrato ora celebr&do.

CIáUEULA gEGVtfDÀ - LreI8tÁCÁO APLICÁVEL À ET(EúI,ÇÂO DO COXTR^TO

ÍâRT, 92. ml

2.1. O pÍesente Contrato será rcgido pela lci Federal n" 14 13312O21e suas alteraçóes

posteriôrcs, e demai§ normas aplicáveis à especie'

2.2. Os Çasos orú§sos serào dccididos pclo contretante, segundo as dtsposiÇôes

aot tia^" t, tÉi n" 14 133/2021, e demais normas federais e municipais aPlicáveis

Fnaç.r ÀFlGt raEoP^O<r 3/rl'l cExÍFa, - s'axTA ÍInE Xl{'Â - t^
\rv\ /\ ,.s{)rtt.:ter.}s:trh(:.t)(].g()v br ' prnst<ig<:rrttat'}rêsinho 'bo gov'b!r
CNPJ 13 a'9l.€ 5O/a)O(]1 -C,! ' F('i)!trr (75) 3639-213? ' Foxi (75) 3639-21Â1
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6.1. O valor total da contrataçâo e de Rl 12O.ü)O,OO íccnto G vbto DII rodc) COf
PARCELA§ MD!{SAIS NO VALOR DE Rt 1O.OOO'OO (dcr atl rcdrf e será frxo e
irreâjustável to prazp de um ano.
Obs: 4el' {quarcnta por cento} será destinado ás despesas com mào-dc'obra e 6@o

(sessenta poÍ cento) àestinado à despcaê com tÍânsportcs, tecnologia, hosPedatem e
outros custeios, de acordo com o parágrafo 1' do artigo 122 da lnstmçÃo Normativa n"
977 da R.F.B.

CLÁU§UI.A TERCEBÂ - UODEIOS DT EreCUCÁO CONTRÂTT,â,L íAET. 92. IV E

3,1. O r€gime de cxecuçáo contrâtual, assim como os praz,os e condiçócs de execuçáo,
entÍega, observaçáo e rccebimento do objeto conforme propostâ de pre@s, ânero â este

ContÍato.

ctáusuLâ quÂRTA - vroÊrclÀ E PRoRRocAç'Ão

4,1. o prazo de ügência da contrataçáo é de l2(dou) meses contados do(a)

Assinatura, na forma do artiqo tl5-delÉ! a:l-4-!33. de 2:Q21.

4.1.1, O prazo de ügência PoDERÁ SER pmrrogado, ATRÂVÉS de termo aditivo, nos
termos, da l,ei 14.l33l2O2l.

CIÁUAUI.A OUITTA - PRTCO E REÀ'UATE IART. 92. VI

5.1.t. No valor acima 
"stáo 

inclúda§ todas as desPesâs odbáriá§,diÍetas e indiretas
decorrcrrtes da execuÇÀo do ôbjêto, inclusive trtbutos ê1ou iÍ!Fog@, encargos sociais,

trabalhistas, preúdenciários, fiscaís e com€rciÂis íncidentes, tajxa de admini§traçáo,
fretê, seguÍo e outros necessáÍios ao cumprimento integrcl do objêto da contratâçÀo'

5,1.2. Após o interregno de um aro, os preços iniciais seráo reaiustados, mediante a

aplicaçào, pelo Contratante, do indic€ IGP-M/ tNrc/ trcA, exclusivarnente para as

obrigações irriciadas e coÍrcluidas epós â ocorrência da snualidade

6.1.3, Nos rcajustes subsequentes ao Primeiro, o interEgno minimo de um ano acrá

contado ê pârtir dos efeitos financeiros do últio,o reaju§te

S.1.4. No caso de atraso ou nÃo divulgaçáo do(s) índice (§) dc reajustaÍÍrento, o

Contratante pagará ao contratado a importárcia calculada pela últtna variaçâo
conhecida, liquidando a difeÍ€nça correspondente tào logo Sejâ(m) divulSado(§) o(s)

índice(s) de{initivo(s).

5.1.5. Nas aferiçóes finais, o(s) indice(s) utílizado(s) para rcajuste seÉ(âo),
obrlgatoriamente, o(s) dcftnítivo(s),

3.1,6. Caso o(s) indic€(s) estabelecido(s) Para reajustaÍnento venha(m) a ser cxtinto(Ê)
ou de qualquer forma nâo possa(m) mais ser utiliaads(5), será(àol âdotado(s), em
substiruição, o(s) que üer(em) a ser determinedo(s) pela legislaçÀo entà.o em vitor'

6.1,7. Na ausência dE previsâo tegal quanto ao Índice substituto, as páÍtes eleg€ráo
no\ro índice oficiâI, pârâ reajustâmênto clo preço do va.lor remalescente, Por Ereio de

temo aditivo.

§.1.õ. () reqJusÍe ssrá rcalizado Por apo§tÍlamento

Pn/^ç^ aPao iraDR/ÂDo 3/r. qÉiÍno - 3at.r^ ÍlrElrtl.^ - a.l
v\rw\rv.s{r,1 1(rt€rr€rs.i rrt_r(). b.! (]()w-trÍ . Ê)rÍ\st@ g(rntotêr€sinliô. bo 9ov b r
CNpJ. 13.693.650./C)001 o1 ' Fone: (75) 3639 2132 ' Fox:1751 3639-2141
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cúuÉu&A §ExÍA - colYDIcÕEs DE PAGâuEnro lAnr' 92' vl

6.1. O pagamento, dccorÍ€nte da execuçâo do objeto- do. ContÍato' Eêrá cÊruado

mediante cÉdito em conta co;;te, t'o i'"'o ae átf SO (trínte) dias' contsdos da

liquidaÇáo.

6.2. O dosrmento de cobranÇa da Contratada será media[te rlota fiscal/faturâ' cujo

credito sen{ rcalizado na conta corrente itrdicada pela ContrÊtada'

6,3. Caso se constate erro ou irregularidade na nota hscal/fatura' e Contratante' a seu

crlie;o, poaera aevolvê-la para as"devides corÍeções, ou âceiú-lâ' com â glosa da paÍe

lt.r. "orriia.ru. 
indevida, nesta hiÉtese, o prazo para pagamento inici6J-3e-á apó§ a

àgularizaçá<r d{r situaÇáo ot.-t t".pa"a..rt^çào do docurnento fiscal' nÁo âcaretâÍIdo
qualquer ônus Para â Çontratante.

ó.3.1. Na hiÉtesc de devoluçào, a nota hscal/fatura será considerada como nào

aprcsennda, pata fins de atendimento das condiçóes c§ntÍatuÀis'

6.4. A contrâtante náo pagará, sem que tenha autorí''aÇào pÉüa e formal' quálquer

"à*pi.-i** 
que lhe venlia a ser cotrado dirctamente por terceiÍo§' seja'n ou náo

instituições financeiras.

6.6. os eventuais encargos Íinanc€iro8, processuais e outÍos' decorrentes da

inàú"r.ra""io, pela Contrãtada, d" pt-o áe pagamcnto' serào de sua exclusiva

responsabilidade.

6.ó. A Contratante efcír[ra retençao, na fonte, dos tributos e cônlrituiçOes §obre todos

os pagamentos deúdos À Contratàda' na forrna da legislaçáo aPticável'

6.7' A contratada, durante todâ a execuçáo do contÍato, deverá manter todas as

condiçóes de habilitaçÃo c qualificaçáo exigidas na licitaçÀo'

, dr,.t .

ó,7.1. Constàtada a situaçâo dc irregutaridade em quaitquer 9"" :"dg9t:',i
õontatada será notificada, por cscrito, scm prejuizo do Patamento Peto ooJero Ja

"*"."t"ao, 
para, no prazo de iO {dez) dias úteis, rcgularizaÍ tal situaçâo ou' nq meamo

pi"-, tp.J".^i- ácÍcsa, em fro.="* adminisiraüvo instaurado PaÍe esse fim

esPecífrco.

6,7,2. O prazn para repglarizaçáo ou encaminhamento de defe§e de que tÍata o subitem

á.2.1. poàe* se. prorr-ogado uma vcz e Por iguâl período, a critério da ContrataJrte'

6.?,3. Nao havendo rcgularizaçâo ou sendo a dcfesa considerada ímProcedente' 
-a

COntratante deverá cornulLcar aós órtàos re§Ponsáveis Petâ liEcalizaçào da regularidade

Às"ài à t.rbnlhista quanto À inadimpiéncia dà prestadoi, bem como quaÍrto.À existéncia

;; p"e"-;il ; ;ei efctuado pela Âdnrinistraçao, parâ que sejam acionados os meios

p"ámiot"" e necessários pâÍa gaÍantir o rccebimento de seus cÍéditos'

ó.7..1. Persistindo a trregularidade, a contrataÍrte, em decjsâ: fuÍrdamcntada, deveflá

aplicar a penatidade cabõel nos autos do processo administrativo cirrcspondente'

Fn^ç.r ÃFlG, LsOAÀE)(, 3./rl G3X?aa» - 3..x?Â ?Mlll]'t - EA
\ r\á/w.É(:ntc, re 16s, r r\fr<]. t)o çlow.trr ' prnst@scintcttê r€sif1ho-b() 'gclv_ts,r
CNPJ.l3€;c)36501(]()()1-O1'Foner(75\3639-2132'r:crx:(75)3.ô39-2141
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PEãFEiYUQ/l }rur{l€IPAL Dl tÀxÍ^ ÍÚn3$r'}la
ír()Dt tl t. xF ctJÍlvc) MLlldiÍllPAl

?.1. As desPesas decorrentes
ORÇAMENTÁRIA:

do fomecimento correráo à contâ DÀ DOTAÇÃO

Unldrdc: 04Ol
Atlvldrdc : 3390390()/ 339o3/3{x'
Dlcncato: 2(X)6
FoEtc: I SOOOOOO

?.2. A dotaçáo relaüva a evcntuais exercicios frnanc€ims subseoucntea será indicada

aoós aDrovaçáo aa r.ei oJÃàlilH*r.";;ii,a 
- e titc'raçao dos cÉditos

càrrespondentes, mediante apostilamento'

8.1. A execuçao do contrato deverá será ocomPanhada c fiscalizâds pelo(s) gestor e

Iiscal(is) do contÍ.to, o, p.to" r""i.Iu"ã" ""L"tii"tt".' 
obscÍvado o disposto no aí' I l7

da l,ei Federal n" 14 -133120,21 deüdamente clesr8naoos'

8.4. os responeáveis Pcla gestào e fiscalizaÇào do contrato seráo dêsignados para

fiscalizar e a,cornpanhâÍ " 
;;;çá" a;'àbitto "ontt"tt'al' 

através de um

;;ã; ; ;;;i;-"t" àspeeialmenie desisnada Para estc lim '

9.1. Sáo obrigâçóes do Contratant€:

9.1.2. E"tigir o eumprimento de todas as obrigâçoes assumidaB Pelo ContÍstado;

9.1.3. Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Termo de RefcÉncia;

9.1.4' NoüIicar o contratado, poÍ e§crito, sobre vicios, defeitos ou incorre@s

verifrcadas no objeto fo..,"ciao, ptíJ q"" 
""j* 

pot trt subsütuido' rcParado ou corrigdo'

no tota.l ou em plrrte, às suas exp€Ílsas;

9.1.5. Acompanhar e íisça.lizar a execuçáo do contÍato e o cumprimento das obrigaçoes

pelo Contralado;

9.1.ó. ComunicaÍ a emPresa para emissÀo de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversâ da execuçâo d" ;bj;;:;;;; eieito de liquidação e pagârnento,. qusndo

houver conrrovérsia sobre â 
";";"áà 

do objeto, -quanto 
à dimensào, qualÍdadc c

ã""t,iiaoa". conforme o aÍt. l43 da t,ei nu 1a I33/2o21;

9.1.?. Efetuar o pagamento ao Contratádo do valor correspondente ao fomecimento do

;;j;;,; ;;.,'foína e condições e§tabelecidos no Termo de ReÍer€ncia;

l'nraça, Àplo LIDal^Do 3/l G:XÍIO - A L'A TIr'lfllrr.r^ - 'il
rar\rvr^/.s(>rrtôteÍesi nho. bê -g; À':' l"rrttOsoÔt"têrêsi n hcl't'Ô gov't'r
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9.1.t. Aplicar ao Contratado as sançócs preüstas na lei;

9.1.9. Cientificar o órgâo de rcprecentÂçáo judicial paÍa.adoç&) das medidas cabiveis

quando do descumpriáento de obrigaçóes pclo Contratado;

9.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçõcs e reclamaçôes

ietãcionaO"! à execuÇao do contrato, ressalvados os Í€querimentoa manifestameotc

impêrtinentes, meramcnte protelatorios ou de nenhum inteÍesse P8Ía a boa cxesução

do ajuste;

9.1.11. Reslxrnder eventuâis pedidos de reestabelecimento do equilibrio econÔmico-

n""noi* teitos pelo contratado no prazo rruíximo dê Io ldezf dias;

9.1.12. Norilicar os emitenles das gaÍantias, se houver, qualrto ao iúcio de pÍoctaso

^a-ini"t 
o,lr,, para apuraçào de des-cumprimento de cláusulas c{ntÍatuais (§4"' do art

137, rle l,ei n" 14.r33/2O21).

9.1.13. A Atlministraçào não responderá por quaisquer comPromissos assumidos pelo

ôontratado com tercciros, ainda iue ünculados à exccuçào do contrato' bem como poÍ

qualquer dâno causado a terceiios em decorrência de ato do Contratado' de seus

empregados, Prepostos ou subordinados;

;. .'b *I

9.2. Com relação À obfitaÇao delineada no subitem g l lo deste contÍato' a

Áa-ministr"çao iera o praã ir" rô i a"a das: a contàr da data do Protocolo do

;;;;"'r,".;i;, p.'; dccidir todas À qàti"-ttáçoeu 
" 

rcclat[açócs relacioÍrada§ à execuçáo

dos conÚatos rcgidos pelá rri 
"'l+-. 

rs3, de zozt, adàiúda à prorrogação motivada'

por igual pcriodo

1().1.1. O Contratado deve cumPrir todas as obrigações constanres dcste @ntrato e em

*r" 
"o.*oa, 

assumindo com eiclusMdade os riJcos e as dcspeses dêcorÍ€ntes 6g boa

ã-p.-tf*t" 
"*á.""çao 

do objeto, observardo, ainda, as obrigaçôes a scguir disposta§:

lO.l.2. Responsabiliz$-se pelos ücios e danos dcçoÍrEntes do objeto' dc âcordo com a

lcgislaçáo pcrtinente;

10.1.3. Reparar, corriStr, remover, reconstnrir ou subsütuir' às suaa expeÍlsas'.no tot']
;; em pari., ,ro'p.*ifirr.to puto n""at do contrato' os itens nos quais se verihcarem

vÍcios, defeitos ou incorreÇÔes resultant s da execuçáo ou dos materiais emprcgados;

1O.1.r[. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado à Admini8traçào ou

terceiros, nào reduzindo essa respo,,saUitiOadÊ a fiscaJizaçáo ou o acomPanhamentoda

.*"1"çao contratual pelo con;atante, que Íicarà autorizâdo E descontâÍ dos

páãril"n,"" oevrdos oü a. gar""tú]"ái" áxigida, o valor correspondente aoa danos

sofridos;

1O,1. §ào obrigaçÔes do ContÍatado;

PnÂç^ ^Pro 
ÍarDnaDo 4/tl GEraÍEo - t3.a'tar ÍaarllxL^ - aa

!v\Á/\iv.soÍrtoteresinh(,- k,o gov'br ' pmst@scrntoteresinho. bo. gov, t
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1ir.1.5. NÃo subcontrater, subemprcltar, cÉder ou tÍansferir, total ou parcialmente o

objeto do contÍato, aâltio sê houver Permissào Íto Termo de RefeÉncia, devendo ser

observados ou 1i6ifs,6 pondicoes nele preústos;

lO.t.6. Âtender as àeielminaçoes regulares emitidas pelo fi8cal ou gestor do contralo
ou autoridade supciior {art. 137, Il, da IÉi n." 14.133/2021} e PÍ€stÂr todo
esclarccimento ou inÍormação por elcs solicitados:

10.1,7. Indicar prEposto para representá-lo durante a execuÇâo do contrato' e manter
comunicaçào com r€presenbnte da Administraçào para a gestão do contrato;

1O.1,8. Malter durante toda a ügência do contrato, em compatibllldade com as
obrigeÇôes assumidas, todas as condiçÕ€s exigidas para habilitaçâo nâ contEtaçào;

10,1,9. Sem prejuizo do disposto no subitem 6,6, responsabilizar-se pclo cumPrimento
de todas as ôbrigaçaes trabalhisttu, previdenciárias, Íiscais, comerciais e as demâis
pÍevisttrs em legrilaçá,o especifica, cuja inadimPlêociâ nào traDsfere a reslnnsabüdade
ao contratante e náo Poderá onerar o objeto do contÍato;

lO.1,fO. Pa-ralisaÍ, por determinaçào do contratante, qualquer atividade que náo êsteja

sendo executada dC acordo tnm a boa técnica ou que ponha em risco a segura[ça de
pessoas ou bens de terceiros;

10.1.11, GuardaÍ siSilo sobre todas as inforÍiaçôes obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;

1(),1.12. Arcar com o ônus d€corGate de eventual êqlrívDao Bo ffirnsionamento doa

quantitativos ae sua propoat-1i,,:úducil€ qiluÍlrlprab§'custoi,lrst§ôlq& decorrentes de

fàtores ftltums e incertns, devendo comple'menta-ios, caso ó preüsto'inicialrnente em
sua proposta náo sejâ saúsfatôrio Para o atendirnento do objeto ala conÚataçào, exÇ€to
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 8rt l24, U, d, da ki n" 14.133/2021;

lO.l.l3. Curnprir, cr.lém dos postulados legais vigenrcs de âÍnbito fedcral, cstadual ou
municipal, âs noínas de segurança do contrataote;

10.f.f4, Recolher o lmposto sobÍe Serviços de Qualquer NatuÍ€za - ISSQN em
consonátrcia com o aÍt- 3o e demais disposições da tÉi ComPlêmentâr FedeÍal n'
I l6/2003, c rcspeitaldo as seguintes determinaçôes:

10.1.14.1. Quaodo da celebraçào do contrato, a Contratade deverá indlcar a legislaçáo
municipal apücável.aos serviços por cla prestados, relativarnentê âo tributo esPeci.§cado
no subitem 10.1.14.3, csclarecendo, exPre§§amente, sobrc a eventual ncceseidade de
retençáo do tributo peto tomador dos serviços;

10.1.14.2. Caso se mostre exigivel, à luz da legislaçâo municipal, a retençÀo do ISSQN
pelo tomador dos serviços:

a) a Contratânte, na quatidadc de rcsponsável tributário, deveÉ reter a quantia
corrtspondente do velor da nota fisceJ, fatura, recibo ou documento de cobrança
equivalente apresentada e recolher a respectiva importáncia em nome da ConÚatada
nb prazo preüsto na legislaçÁo municipal;

,;
.PFÂçÀ.&.pr<» iaIDna.Dcr S,/llt cExTno - 3^L? Í§rlltxl.ra - aa.
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bI a Contratâdâ deverá destacar o valr:r clzr relenqào, â titulo de "RETENçÂO PÂRÁ O

I§SQN', ao er.rriúr a nota fiscal. fqtura, recibo ou doÕrmentÔ de cobranÇa equivâlçnte-

1o,1.14.3. Caso náo haja previ§ao, na legi§traçáo municipal, de retençâo do ISSQN peltt

tomador dos serYiços:

a) â Contratada deverâ apresentar declâraçáo da lvíunicÍpalidade comPetênte cÔm a

indicaçào de sua datã limite de rccôlhiÍnento ou, Êe for o caso, dT colldiçâo de i§ençÃo;

b) mensalmente, a Contreteda deverá âprêsênter comprovaRte de rccolhimento do

ISSQN por mcio de cóprà§ Àutenticadâ-s dss guias Ôorrespondentcs ao serviço executsdo

e deveÀ eetar referçneiado à data de emissào da nota fiscâ1, faturâ ou documento de

cobraoça equivalente;

cl na hipótese de, Por oca§iáo dà apre§enülçáo da nota Íiscal, da fetura oü do documento

de cr:brança equivalente, nâo tenha decorrído o prazo legal pêra recolhimento do I§§QN'

podeÍâo scr- apreBentndas cóPiàs dâ§ guias de recolhimento reÍerentes ao fiÉ§

imediatamenre anterior, deventlo a Contratada àpreseítar â doc'umêntâção devida

qualdo do vencimento do prazn legal para o recolhimento'

10.1.15. Cumprir, durante totlo o períod.o de execuçeo do eontrato' fl reservâ de eargos

prevista em lei para pessoa corn dàficiência, para Íêabilitâdo dâ PÍtvidêncla Sociâl ou

para aprendiz, bem cdmó Ers rÉservas de câigos prevlstas na leBislâçào (ârt' 116' da L€i

n.' 14, 133/2021), quando cabivel;.

I 1.1" Nào haverâ.cxisêneís dç qry1-qUe.,n1r1f,*rae*dJ,i:t*ai

C_úUSULA DÉCIiIA BEíiI,ND-A. aiPNACOÉ E §ÂI§i}Õ88,4T'Iütr!§TBÀTTVâ§ IÀRÍ'
92.XruI

Lâ.1. Depois de celebrado o contÍâto, e contrâtada §erá respon§abilizâda

administrativEúqente pe.tàs infraçrÓes descritas nesta Clausula'

12.2. cômerc infraçààlaarninistrativa, nos Íerrlros dâ Lei n' t4 133/2021' o contmtâdo

qlre: l

12.2.1. der causa à inexecuçeo párci&l do contrato;

12.2.2. det causa à inexecuçeD Parciâl dÔ eontrato qüê cause grave dano à
Admiflistração ou ao funcionaminto àos serviços públicos ou ao intêre§se coledvo;

12.2.3. der causa à inexecuÇáo totãl do con(râto;

12.2,4. ensejar o rei4ldamento da execuçào ou dâ enlregâ do objeto da contratâçáo

§em motivo justiEcadoi

I2.2,5. apresentar dôêümentâçÂo f6.lsa ou prustar declaraçào falsa durarrte a execucào

do contrato:

irca,çl !*|'.ê üi(§nÀ|ÊlG! §/At §El{Tnc} - 8r,rr.'.TÀ TxP!:tr.r{^ - tA
1 , \á,/1/v-s(,r_r t{r tê ré>§i Í"rl_t (-!. t,cr {rc>v. t-}r . F}rYrst@:iC,ntr:rterg§intr§ 'b<t q{)v t}r
CralPJ: 13-693.(}5010001-O1 ' F,rne: (75) 3639- 2132 ' F"x: {75} 3639-??41
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12.2-6. praticar âto 8Aúduleoto na execuçáo do contrato;

12.2.?. comportar-§b de imodo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naturezâ;

1q.2.8. pÍatica.r âtó lesivô;

12.2.9. entregaÍ objeto com vícios ou defeilos oeulto§ que o tomem iflPrÚprio aÔ uso a
qüe é destinado, ou diminuâm-lhe o val.or ou, Ilinda, ftrra dar eÊpecilcaçô€8
coÍrtratsdâ§;

12.!. Com fulcrc na Lei n" Ia.133/2021, a ÀdÍninistraçào poderá, garÁnüda a prêvia
d€fesa, aplicar à coRtratade as sallçÕes prevÍstas nos incisos I, II, III c IV do an' 156,

12.3,1. Às sançóes dc advÊrtência. impedimcnto de licitar e contrÂtar e declaraçáo de
inidoneidade para licitar ou contmtÀr poderâo ser aplicada§, cumulatigámente ou nâo,
à penalidade cle multa compensatória.

§âÍção d€ Multa

12"4. Será aplicada MULTA MORATÓIII^ nas hipótc§êô de atraso injustiÍicado ne
erecução do côntrâtô, íâ scgulnte formar

Iafraç&o (SubltÕE l Pctcçatual a[& tatrlt!

t2.2.1
20/o (vinte por cento) sobr€ o valôr da
parcela do objeto nào executâdê

IFI-çA Â.PrO rl|aâ§ÂPt, §/ia Gl§raTnC, ' !9Ài.rA TrEtlEalxliÀ ' IÀ
.vr,w!.rr.3{:r 61ii}ttaré sin ho. hi,.gow-frr - p,-nÉtÔEôôtcrtc re6ÍnhÕ -bcl. gow]trr
CNI]J: 13.f,§}3.65Q,/OÔÇ1 'O1 " Foner: (75) 3639- 2132 " FÕxr (?s) 3(i39-2141

lâ.4.1. de 0,5Y, (cinco poi:ôàrttof'fiiií d!a'r{e átiáso§njrriiliifiôiiiilo sobrc o valor da parcelá
inadimptida, âtá o limite.de i0. [trratã) diâ§; ] .'i, :ti , ,

12'4.2. de 0,5% (ciaÇo por cento) por dia de &tra§à injú§ti§.§edo osbrt o valor total do
contrato, &té o máximd-d§ 0, (éinco FoÍ aento,, Pêlà tÍÍjbtêt dhciâ do prszo fixado
pâÍa apresentaçào, suplêmentaçáo ou rsposição dâ 8ârântia.

f2.4,2.1. o atrasô superiôr a 3o{trinta) dias âutorizâ a Admiúi§trâçáo a Promol'er a
extinçAo do contrato por descumprimento ou cumprimento irregulêÍ de sua§ clÁusulâ§,
ctrnforme dispõe o inciser I do art. t3? da Lei nu 14-133 /2421-

1à,5. A MULÍÀ CoMPENSATÓRIA será aplieada nas hip6teees d€ descumPriment'o de
obrigâçôes contratuais ou nôs câsos decôrrcnte8 de âtos Prâticâdos no procedimento
lieiteiô.io, por qua.lquer- das ülfraçõee administra6vâ,§ previ§tas no Êrt- I55-ds IÁi
Federal n" l+.tgg, ae 2Ô21, sendo estabelecida em razâo do grau de imp{)rtânciâ dâ.

obrígâÇáo desâtenrlidâ, objetivando-se a compensaçào das eventuál§ perdâs nâ6 quâis
a AdministraçÁo tenha incorridor
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12.2.2. ],2.2.3

12.2.4.

t2.2.5.

12.2_6.

r-, 17

12.2.A. t2.2.9

f2,§.1, Na hipótese do subitem 12.2. l, â sânçào.de multa- cempensatória Podera atingiÍ
o p"o1"t"J'a. ate 30/o {trinta Por ccnto) sobre o valor da parcela do objeto nÉo

executeda.

12.6. Às penalidodes de multa moratóris e m!üta compensatoria náo serÀo cumuladas'

12.7. A multa moratória poderá ser convertidâ em multâ oompensatória' observado o

disposto no art. 162 da t€i Federal n" 14.l33l2O2l'

12.8. QuaisqueÍ multas aplicadas deverão ser recolhidas junto ao ór8áo coTE€le:rt:'

;; ;;; ã; ate 51clnco1 dias úteis, contedos de sua publicaçâo no Diário ofrcial do

Municipio, podendà, ainda, s€r descontadas de qualquer fatura ou cÉdito existente' a

criÉrio dâ licitant€.

12.9. Se a multa apticada e ês indenizaç@s rg .g§*eig sqeql aqgfrprcs. ao valor de

;;;;il .*iúti'Ã,iti a."iao p.ta edmiriiitaçaô ""4 cdn*âtado; além da perda

desse valor. a difêÍÊnça serà desçontada aa gaiúua prtotadà ou ssrá cobrada
judicialmente.

l2.lO, A sançao d.e impcclimento de licitar e contratar seni aPlicada ao rtsponaável' em

decon€ncia áas infraçoee admini§rarivâs relacionada§ nos itens 1222' 12'2'3 e

iã.ã.+, q"*.a. nâo se juetificar a imPosiçào de penalidade mais grave' e impedi.É o

responsável de licitar e tóntratar no àtnbità da Administraçáo hlblicâ direta e indireta

com o Municipit-r de Santa Teresinha, P€lo prazo máximo dc 3 (tÍÉs) anos' obedecida a

scguiDte gradaçÀo:

Sançáo de impedimento de licitar e contràtar

Infreçâo (§EbttG!.| Pana

12.2.2 impedimento pelo periodo de atê dois anos

72.2.3 iurpedimento pelo período de atê tÍ€s anos

t2-2.4 impêdimento pelo período de aÉ um âno

Sançâo de declaraçào de inidoneidadc para licitar ou contratâÍ

de 2@/o {vinte por cento) a 3@Á (trinta
por cento) sobre o vajor cont[atado

DR^ç^ AP|O riDr D(o l]/X GEi.ÍPO - tÂ'rÍ ÍtrElxt'a - tÀ
w\ /.!.r':,(lrrlt.,tere€t tlru.Lt(J !,(]v.t)r ' p rY\s!@sont<t t'!resirthô -bÔ g'rv'L'í
CNPJ: 13 e)93.6ãQ,/OOr,rr -Or ' F{,,i,ii (75r 3639'2132 ' t:ox: (7s} 3639'2r41

rl
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12.11. Á §nlrçÀo de declaração de inidoneidarte parâ licitâr ou contfâtaÍ §êrâ âplicads
ao rcsponsáváI, em decorrênqia d8{. in-Íraçôcs admini§trativas relaclonadas no§ iten§
f2.1.5, r2.l 6, 12.1.7 e i2,1.8, pelo prazo minimo d€ 3 (trê§) eno§ e mádmo dÊ 6 (sêi§)

allos, obedecida a scguinte gradaçào:

lnfrsçáo l8übltcn§l

deelaraçáo de inidoneidade de até cinco
anos

12.2.5,

t2.2.6.

t2.2.7 .

12,2.8.

PsDâ

declaraçâo de inidoaeidade de ate seis
ano§

12,12. Será apücada a sanção de que trata o subitem 12.11 deste Editâl nâs infâçÕes
àdministrâti\râs pÍEüstas nos ilens 12.2.2, 12.2.3 e 12'2.4 quê justifiquem â imposiÇÁo

dê pênaudâde mais grrive qtle a ssrlçâo de impedimeotn de licitaÍ ê contratâÍ

Da Aplicaçâo e do cômputo da §ançào

12.13. Os aslxctos relacionâdos à âp1icaçáo da srmçào, tais como a do§imêtria, a
cumulaçáo, o cometímentr: cle mais de uma infraçÂo em uma mesÍIâ ücitâçào ou relaçáo

contrs.tual e ú soma de diversss senções apllcadas a urne''mesma empresa e derivÀdâs
de licitaçôes e côntrâtos di§tintosi dêvÊíáô ú§çruat o di§ilq§lo na ki n" 14.133/?021'

das sanqõc8 pÍevistas [tstc Têrmo dÊ Rêftrercia
obrigaçâo d€ rcparaçâo integral dos dâ$oà cau§rihs

12.1.$. A aplicaçào
hipótese alguma. À,

nào e:rc]ú, em

CLÁU8ITI,Â DÉCIMÀ T C À-ÀLT cÔE§"

16.1. Eventuais alteraçôes contratuaiê reger-se-Ao pela disciplüra do§ art§' 124 e

§eguintes rla Lci nu 14.13312021,

13.2, O contratado é obri8ado a aceit:rr, n&§ mesÍrlâs condiçõe§ contuetuais, os

acníscimos ou suprcssôes qu1 se fizertm necessriti's, até o limitê de 259o (vinte e einco
por cento) clo valor inicial atualizâdo do çontrato.

13.3. Regislros que nào caracteflzam alterâçÀo do contrato podem ser Íesltzado§ For
s{mples {rostila. àispensada a celebraçáo de terrno aditivo, na formâ do art- 136 da L'€i

n" 14.133 /2o21 .

CLÁU§UI,A DÍ:CIMA OUAR

14.1- O contrato pode set extinto antes de eumpridas as obrigaç:ocs nêlê e§tiPulâdes,
ou a.ntes do prazo nele firçado, poÍ al8um do§ moÚvôs pltvistos no artigo 137 da [êi n"
14.133/ 2O2 i, assegurados ô contraditório e a ampla defesa. e obscnredo o díspo§to lro§
Írnrgos l3lt e l3g dâ rnrsnra l,ci.

rrx^ça ÀFlo ,fsar*At Õ t/}| G.§t{Yne - s^.rlT* l§L**üatat{Â - aÀ
rÀ.,\ /\ r.ÉõÍr!(]t.prêsiri&1(,-t"(J-Làow-trí . prrls t@§.:rrit a:rte re':i iIrlt q ' hr.r .ç).f v- b I
CNpJ: 1a 6â3 65$10{)0l -Õ1 - trôn!1: lTBl 363â'213? " trÕx: (7ã,3(:3P-.2141
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1S,1, Incumbirà ao contratante divulgâr o pÍesente instrtrmento ío Portal Nacional dé
ContrÂtaçõcs Hiblicâs (PNCP), na forma prêüsta no art. 94 da Lei 14. 133, de 202 t, bem
como no rcspccüvo sitio oficial na Intemet,

táu8T,LÀ DÉcIuA 8ÉTDTA - roRo T, 92, §r1

Fica eleito o Foro do Municipio de Santa Teresinha - BÀ, em detrimcnto de qualquer
outÍo por mais priülegiado que seja psrâ dirimir quaisquer dúvidas rclativas ao presente
Contrato.

Assim, por estaÍem justas e acertadas, subscrevem es paÍtes o pr€aente Termo de
Contrato, em 3 (tÂês) vias de igual teor e Íbrma, dando- o como bom e valioso, na
prescnÇa de duas testemunhas-

Santa Tcresinha - BA, 04 de fertsrciro de 2025

AGITÁI.D'O FIOUEIREDO A}IDNADE
Prefeito Municipal de Sântâ Teresinha
CO TRATÂITTE

&R
presentôIlte , o Sr. lcaro Henrique Pedrcira Rocha

:O30.874.485-32
CO!ÍTRÀTADA

Tcrtcau.u.har:

CPFr

CPF:

PnÂç^ APaC, LaDPA'DTO t^a GaL?aio - lAXÍÂ TllMXaú, - aA
\ /wvv,scr rtt.!t er'esirrb(,. bo.gov br . prrlst@sontoteretl nlio.bo.9ov. br
CNPJ: 13.693 65O,/OOCI1-01 - Fôn€ (75) 3639-2132 . Fot: 175» 3639-2141
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EXTRATO INEXIGIBILIDADE O06/2025 / INEXIGIBILIDADE OO7 120257

puE rcaÇÀo DA trtlEorBttrDÂ.DE 006/20115
PROCESSO ADMINISTRÂTryO N" O I6l2025

Objeto Prêstaçáo de Serviços juridicos espêciálizádos de &eseóriâ e consultoriâ técruco
juridicâ de suporte à ftocu.adoriâ Muicipâ1, direcioDÂda ao exame e

eo @es concretos. compreendendo os pÍoceslos adEmistrâtivos e judrciais em 8úâ1,
e em esp€cial, às âreâs de direrto consàtucionál, ad.Éinistrativo, tributário,
panicipmào quarüo con@ado pelo Oabincte do Prefeito Muidpal, incluindo â
;êpresntâção do municipio en ,uizo e audiências, notÂalanente nos Tribunais,
Estaduâl ou ResioDrl, assm como Superiores
ABREÚ ô ROCIIA ÁI,IIOGÁDOA AI§(rcTADOS, tn.cTft. Ào CNP
1o.s72.Er3/OOO1 OO, estab€l€cido nÂ Av. T cr€do Neves N' 1283, CamiÍúo dN

SallEdor-BA-CEP: 41820021- Sá1â 12

6i2o.ooo,00 (Cento e vinte E reais). s€ndo 12 {doz.e) pámras AaR ro.ooo,oo

ART. 74, iDcis III, DA LEI 14.133/21
Dotâçáo OrçIm.ntam

0,lol 2@6 33903S00/339034O0 1soo00000
Sántâ Ter.snha-Ba, 04 de de 2025

ASnaldo Figuetedo Ándrade

P..f.ito Municjpâl

coltTBAÍo o1o/2or!5
PROCESSTO ÁDMINISTRIITIVO N' 016/2025

INEXIGIBILIDADE N" 006/2025

DO EXTBÁTO DE @IITRATIO

téd
à legálM

ud
às degeral,

M
jnizr'

Objeto

10.572.813/0001-00, estabeleiato nâ AV. TúGedo N.v€s N" 1283, Cami'ho das
Ánores, Sálvador - BA- CEP: 41820021 - Salâ 12

aNPJ sob o n'ABRIU ô ROCEA IIDVooÂDOS IIE§DCIADOS, lr.cdt. !o

nl rzO.túo,oo Íc-to . vlntê Etl tê.L,. s.Elo 12 (do'.)
úfl10.0(x1

ART, 7 inci$ III, DA LEI 14.133 2l

150000003390s9O0/33904200040I 2006

Dotâção Orçamcnt m

Agnardo F€ueiredo AndÍade
Preteito Municipál

Santâ Tdesinha Ba - 04 de tevcreüo de 2O2s

o!*àtiE

ffi Este documento pode ser veÍiÍicâdo no endereçp êletónico
htlps://santateresinha.be.gov.bÍ/diarioofcial, údigo: DO[r-300220253026

Documento ássinedo digitalmentê @nforme MP no _

2.200-2 de 24tOBl2OO1 , que instilua a lnlreêstrutÚre de

Cheves Públicas Bresilehâ _ ICP-Bresil.



PREFEFUNA UUI{ICIPAI. DE EilCRUZIIJIADÂ
PRAçA PEDRO FERRAZ - N23 I CENTRO
cEP: 45..l50-O0O ENCRUzILHADA - BA

CNPJ: 13.9O7.373/OOOI-gZ

GABINETE DO SECRETÁRIO - AUTORIDADE COMPETENTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE ENCRUZITHADA- ESTADO DA BAHIA

DESPACHO DE AUTORIZAçÃO DE ABERTURA DE PROCESSO PARA CONTRATAçÃO

A/c: Agente de contÍatação diÍeta
REFERÊNCIA: Contrateção de empresa para e prestação de Serviços Técnicos Especializados de

Assessoria e consultoria em Gestão Pública, com foco na área de Recursos Humanos, visando

atender às necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Encruzilhada/BA.

Em resposta à soliciteção apresentada pela Secretaria Municipal de Encruzilhada - BA,

referente à necessidade de Contratação de empresa para a prestação de Serviços Técnicos

Especializados de Assessoria e consultoria em Gestão Pública, com foco na área de Recursos

Humanos, visando atender às necessidades da Secretaria Municipal de Educação de

Encruzilhada/BA:

AUTORIZO A ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRÂTIVO e encaminho ao setor de compras

para a adoção das providências administrativas necessárias.

Reltero a necessidede de encaminhemento do processo pera:

1. Setor Contábil: lndicação dos recursos orçamentários que custearão a despesa;

2. Setor Jurídico: Emissão de parecer quanto ao atendimento dos requisitos legais

previstos na Lei Federal 74.73312O21;

3. Departamento de Controle lnterno: Aveliação e validação do processo, garantindo

conformidade com os controles internos municipais.

Encruzilhada - Bahie, 24 de março de 2025'

KAIRAN RO HA EIREDO

SECRETÁRIO MUNI AL DE ADMINISTRAçAO
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PNEFBÍURA UI'I'ICIPAI DE EXCR|JZIIJIADÂ
PRAçA PEDRO FERRAZ - N23 I CENTRO
CEP: 45.I50-OOO ENCRUZILHADA - BA

cNPJ: 13.907.373/OOOI-92

PROCESSO ADMINISTRATIVO

N". 09612025

MODALIDADE: lnexigibilidade de Licitação No 02212025

R O/SETOR: SECRETARIA TIUNICIPAL DE EDUCAç o

OBJETIVO: OBJETO: CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA A

PRESTAçÃO DE SERVrçOS ESPECIALIZADOS DE

CONSULTORIA E ASSESSORIA TÉCNICA SOBRE

GESTÃO E ACOMPANHAMENTO DOS PROGRAMAS

DE FNDE

AUTUAÇÁO

Processo Adm inistratlvo eutuado na
deb de hoje, para os devidos íins dê
dtreiÍp'.

Encruzilhada - Behia, U de marco de
2025.

Nogueira Santos
AG E DE CONTRATAÇÃO

Esúe processo reqer-s*á oela NOVA LEt DE LICITACõES fl4.133/21).

":,iltfí&Elq= Enrruzilhada
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PTCFETruRA TIf,IICIPA1 DE HGRUZII.IIADA
PRAçA PEDRO FERRAZ - N23 I CENTRO
CEP: 45.150-000 ENCRUzILHADA - BA

cNPJ: 13.907.373/OOOI -SZ

Encruzilhada - Bahla, 24 de março de 2025.

Da: Agente de contrataçáo direta

Para: Setor de Contabilidade

Assunto: lnformação sobre compatibilidade de previsáo de recursos orçamentários
para contratação de empresa para a prestação de serviços especializados de
consultoria e assessoria técnica sobre gestâo e acompanhamento dos
programas de FNDE.

PÍoc€sso administrativo: 09612025

Prezado Senhor,

Em estrita observància ao ar'..72, inciso lV da Lei Federal 14.13312021 solicitamos do
setor contábil a demonstraçáo da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido, indicando os recursos

orçamentários para Contratação de empresa para contratação de empresa para a
prestaÉo de serviços êspecializados de consultoria e assessoria técnica sobre
gestão e acompanhamento dos programas de FNDE.

Caso exista previsão favor indicar a fonte do recurso correspondente a reserva

no valor de R$ 33.300,00 (trinta e três mil e trezentos reais), para Secretaria

Municipal de Educação. Os serviços acima descritos serão prestados pelo

proponente Contratado pelo prazo de 10 (dez) meses no valor de R$ 3.300,00

(três mil e trezentos reais) mensais a partir do início de vigência do contrato

Atênciosamente,

ogueira Santos

de Contratação
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PNEFHTURA MIfi rclPAl DE EIICNUZIJIADA

PRAçA PEDRO FERRAZ - N23 I CENTRO
cEP: 45.150-000 ENCRUzILHADA - BA

cNPJ: 13.907.373/OO0l-92

PARECER CONTÁBL

Encruzilhada - Bahia, 25 de março dê 2025.

Do: Setor de Contabilidade
Para: Agente de Contratação
Assunto: Resposta ao Processo Administrativo n' 096/2025

Senhor,
Em resposta à solicitação formulada por vossa senhoria, a respeito da compatibilidade
da previsão de recursos orçamentários, informamos acerca da existência de dotação

orçamentária para custear despesas relativas à Gontratação de empresa para a
prestação de serviços especializados de consultoria e assêssoria técnica sobre
gestão e acompanhamento dos programas de FNDE.

a) Existe previsão orçamentária para o valor da contratação e a mesma encontra-se
reservada;

b) A Dotação orçamentária que correrá tal despesa é:

A osamente,

Irm§§
0r§ââ
iiEc§ÊrÀ§n
Liliim{ÉtE !

rii§iffir§

Atesto a disponibilidade Íinenceira para a pÍesênte contrataçáo

Kairan Rocha FigueiÍedo

Secrctário de Administração
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PNEFBÍURA UUI'ICIPAI DE E]{CNUZilJIADA
PRAçA PEDRO FERRAZ - N23 | CENTRO
CEP: 45.150-000 ENCRUZILHADA - BA

cNPJ: 13.907.373/OOOI -SZ

Encruzilhada - Bahia, 25 dê março de 2025.

Da: Agente de contratação direta

Para: Procuradoria Jurídica e/ou Assessoria Jurídica

Assunto: contrataÉo de empresa para a prestação de serviços especializados
de consultoria e assessoria técnica sobre gestão e acompanhamento dos
programas de FNDE.

Processo Administrativo: 09612025

Em conformidade com Lei Federal 14.13312021, precisamente em seu aftigo72,

inciso lll, solicito que seja previamente examinada a solicitação para contratação

através de inexigibilidade de licitação, e que seja elaborado um parecer jurídico

para que o mesmo transcorra dentro dos tramites legais e lisura administrativa.

lnformamos que foi utilizada como fundamentação legal para esse processo de

dispensa de licitaçáo o artigo 74, lnciso lll, "c" da Lei Federal 14.13312021.

Segue em anexo todo Processo Administrativo contendo a Solicitação de

despesa da Unidade requisitante, Íazâo da escolha do prestador dos serviços,

documentaçâo para habilitação jurídica, fiscal e trabalhista, indicação de

recursos orçamentários e minuta de contrato para devida apreciaçáo.

Caso opine favoravelmente pela contrataÉo Íavor encaminhar parecer jurídico

favorável para que a autoridade superior autorize a contrataçáo e proceda com

a devida publicidade, nos termos do artigo 72, parágraio único da Lei Federal

14.133t2021.

Sem mais para o momento, aproveito a oportunidadê paÍa rênovar meus

sinceros votos de estima e consideraçáo.

crosa

P NOGUEIRA SANTOS

.Â.

§!E â"ir|ii ithoda

AGENTE DE CONTRATAÇÃO
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PNEFHruRA UItrIICIPAI. DC EiIGRUZIITIADA

PRAçA PEDRO FERRAZ - N23 ICENTRO
CEP: 45.150-O00 ENCRUZITHADA - BA

cNPJ: 13.907.373/OOOI-92

-r*#dd§

INEXIGIBILIDADE DE
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LrcrTAçAo

0221202s
Processo Ad ministrativo : 096 I 2025

OBJETO: Contratação de empresa para a prestagão de Serviços Técnicos

Especializados de Assessoria e consultoria em Gestão Pública, com foco

na área de Recursos Humanos, visando atender às necessidades da

Secretaria Municipal de Educação de Encruzilhada/BA

Parecer Jurídico

,.i"§

rm§§
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PNEFHTURA MUMCIPAI DE EXCRUZII'IADÂ
PRAçA PEDRO FERRAZ - N23 I CENTRO
CEP: 45.150-OOO ENcRUzILHADA - BA

cNPJ: r3.907.373/OOOt-SZ

PROCESSO ADIiIINISTRATIVO: 096/2025

TNEXTGTBTLTDADE DE L|C|TAçÃO: 0222025

DA JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE: Trata-se de um serviço de natureza singular, onde a

competição seria inviável, devido ao grau de conÍiabilidade necessário para prestação dos serviços. Foi

inserida documentaçâo suficiente para confirmação da notória especializaçã0, como atestados de

capacidades técnicas, certificados de graduação e pós-graduação inerentes a área de atuação, bem

como de cumos técnicos condizentes com o objeto da contatação, conforme o artigo 74, inc. lll,"c'da

Lei Federal í4.'133/2021, justifica-se a mntÍatação direta através de inexigibilidade de licitação, uma vez

que não há obrigatoriedade de realização de cerlame licitatorio.

DA FORMALIZAçÃO DA DEMANDA E AUTORtrAçÃO DE ABERTURA DE PROCESSO: Em TeIAçãO

ao documento de formalização de demanda e a autorização da aubridade compêtente para abertura de

processo de contratação, veriÍica-sê as devidas formaliz@s encartadas nos autos do processo em

epígrafe.

DA COIiIPATIBILIDADE DE PREVISÃO DOS RECURSOS ORçA]iiENTÁRIOS: Foi demonstrado,

através de consulta ao setor contábil, a previsão de recursos oçmentários para custear as despesas

com o objeto desta dispensa de licitação, bem como atestado a disponibilidade fnanceira.

DA RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO: Em análise aos presentes autos, obseNamos que a

empresa a ser contratada é uma tradicional prestadora dos serviços obieto desta contratação, atuando

com conduta exemplar em diveÍsos municípios, sem nada que desabone a sua conduta. lsso, agregado

a comprovada notória especializaÉo da empresa e dos proÍissionais que a representam, bem como a

situação regular de toda documentação pertinente a habilihçáo lurídica, fiscal e trabalhista, justiÍicam sua

escolha, tendo a emprcsa NAGILA BRITO DE oL|VE|RA, CNPJ no 28.$E.66210001-71' apresentado

um valor compatível com o de mercado, bem como toda documentação pertinente, que comprova 0

preenchimento dos requisitos de habilitação e qualificação minima, ou seja, documentos de habilitação

juridica, regularidade Íiscal e trabalhista, atendendo ao a.j(igo 72, incisos V e Vl da Lei Federal

14.133t2021.

DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: Junto a solicitaçâo da contratâçâo estão presentes diversos extratos

de contratos do mesmo objeto desta contÍatação em outÍos municipios bêm como notas Íiscais, todos

como valores similares (de acordo com o poÍte), justificando assim o preço proposto pela empresa a ser

contratada, atendendo ao preceito do aÍtigo 23 da Lei Federal 14.13312021.

PARECER TÉCNICO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO: Face ao atendimento de todos os pré-

requisitos legais exigidos no arligo 72 e seus incisos, entendemos que há presente o atendimento dos

requisitos formais para a contÍatação. sendo assim, entendemos que não há, impedimento de ordem

legal para o acolhimento da postulação da dispensa.

Encruzilhada - Bahia, 26 de março de 2025.

UE RA SÁ'V70S
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NTE DE CONTRATAçÃO
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PRAçA PEDRO FERRAZ - N23 I CENIRO
CEP: 45.150-0OO ENCRUzItHADA - BA

CNPJ: 13.907.373/OOOI-92
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Encruzilhada - Bahia, 26 de maiço de 2025.

Da: Departamento de Licitaçáo - Agente de contratação direta

Para: Controle lnterno

Assunto: Contratação de empresa para a prestaçâo de serviços êspecializados
de consultoria e assessoria técnica sobre gestão e acompanhamento dos
programas de FNDE.

Processo Administretivo: 09612025

Em conformidade com Lei Federal 14.83f2021, precisamente em seu aftigo72,

inciso lll, solicito que seja previamente examinada a solicitação pera contretação

através de inexigibilidade de licitação, e que seja elaborado um parecer vêrsando

sobre a razoabilidade e regularidade dessa contratação.

lnÍormamos que foi utilizada como fundamentação legal para esse processo de

inexigibilidade de licitação o artigo 74, lnciso lll, "c" da Lei Federal 14.13312021

Segue em anexo todo Processo Administrativo contendo a Solicitação de

despesa da Unidade requisitante, justificativa de preços, @zâo da escolha do

prestador dos serviços, documentação para habilitação jurídica, Ílscal e

trabalhista, indicação de recursos orçamentários, minuta de contrato e parecer

jurídico para devida apreciação.

Caso opine favoravelmente pela contrataçáo favor encaminhar parecer favorável

para que a autoridade superior autorize a contrataçâo e proceda com a devida

publicidade, nos termos do artigo 72, parágraÍo único da Lei Federal

14.133t2021.

Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade para renovar meus

sinceros votos de estima e consideração.

Ate

UEIRA SANTOSPABL
DE CONTRATAçÃO

$E tnãrüi ithada
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PNEFBTURA XI'TIGIPAI DE EICnI'ZIIHÂDA
PRAçA PEDRO FERRAZ - N23 I CENÍRO
CEP: 45.150-OOO ENCRUZITHADA - BA

cNPJ: 13.907.373/O0Or-92

PARECER DO CONTROLE INTERNO

Encruzilhada - Bahia, 26 de março de 2025.

Do: Controle lntêrno
Para: Departamento de Licitação - agente de contratação
Assunto: Resposta ao Processo Administrativo no 096/2025

Senhor,

Em resposta à solicitação formulada por vossa senhoria, a rêspeito da razoabilidade e
regularidade Íelativas à contratação de empresa para a prestação de serviços
especializados de consultoria e assessoria técnica sobre gestáo e
acompanhamento dos programas de FNDE.

Tenho a informa-lhe que: Após anátise pela Controtadoria Municipal, verificou-se
que o proceaso administrativo n' 09612025, bem como aeus anêxos ê a
documontação apresentada pela empresa, encontram-sê em conformidade com o
que determina a lel 14.'13312O21.

Atenc

lsrae! A! das Virgens

Chefe do Controle lntemo

ÊéiiiiiiinnoooIN
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PNEFHruRA trTilICIPAI. DE E1{CRT'ZII"IIADÂ
PRAçA PEDRO FERRAZ - N23 I CENTRO
CEP: 45.I50-OOO ENCRUZILHÂDA - BA

cNPJ: t3.907.373/OOOt-SZ

ATO DE RATIFICAçÂO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO
PROCESSO ADM|N|STRAT|VO No 096n025 - INEXIGIBILIDADE DE LICITAçAO No

022Í2025
CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de inexigibilidade de licitação, que

foi devidamente justificado, tanto pela Êzáo da escolha do prestador de serviços, quanlo pela

.lustificativa dos preços, vez que a empÍesa apresenlou o menor preço global;

CONSIDERANDO que o processo Íoi instruido mm os documentos e requisitos que comprovam

que o contratado possui habilitação e qualificação mínima para celebrar o mnhato, mnforme

preconizado no artigo 72 da LeiFderal14.13312021;

CONSIDERANDO que o PARECER TÉCrutCO Oo agente de contratação direta que prevê que a

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO eslá em conformidade ao disposto no artigo 72 c/c 74, INC lll,

"c', da Lei Fed,eral14.13312021;

CONSIDERANDO que o PARECER JURIDICO atesta que foram cumpridas as exigências legais

e os requisitos mínimos para a conkatação;

No uso das atribuiçoes que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 72, Vlll da Lei

Federar 14.133/202'1, RATIFICO A INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO 0X212025, nos termos

descritos abaixo:

Objeto a ser contratado: Contralaçâo de empresa para a prestação de Serviços Técnicos

Especializados de Assessoria e Consultoria em Gestão Pública,

com foco na área de Recursos Humanos, visando atender às

necessidades da Secretaria Municipal de Educação de

EncruzilhadaiBA

Contratado: NAGILA BRITO DE OLIVEIRA
CNPJ: 28.488.662/0.Co1-71

Prazo de Vigência: 10(dez) meses;

27 I 03 I 2025 até 31 I 1 42025
Valor Total: R$ 33.300,00 (trinta e três mil e trezentos reais)

Valor Mensal: R$ 3.300,00 (três mil e kezentos reais)

Fundamento Legal: Artigo 74, inciso lll, "c' da Lei Fedenl 14.13312021.

Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal ao contrato, em atendimento ao

preceito do artigo 72, paráyaÍo único da Lei 14.13312021 , para que Íique à disposiÇão do público

em sítio elekônico oÍicial.

Encruzilhada - Bahia,27 dê março de 2025.

KAIRAN
SECRETÁRIO ÍiIU

A EDO

5!Ê ãíi'üIilrroao

AL INISTRAçÃO
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